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SEMANA DE 31 DE OUTUBRO A 04 DE NOVEMBRO DE 2016 
 

1. ALMEIDA, Felipe Cunha de. A valorização da origem constitucional do Código de Defesa do Consumidor. 
Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 463, p. 13-34, 

maio. 2016 
 

2. ALONSO PUIG, José María. Las relaciones Unión Europea-Brasil, especialmente en materia de arbitraje y 
protección de inversiones. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 389-393, abr./jun. 

2016 
 

3. BARCELLOS, Leonardo de Souza Naves; LIMA, Julia Lins das Chagas. As hipóteses de tutela de evidência 
previstas no novo CPC. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 225-233, abr. 2016 

 
4. BASÍLIO, Ana Tereza Palhares; LINS, Thiago. A relativização da confidencialidade na arbitragem: companhias 

abertas. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 157-172, abr./jun. 2016 

 
5. BERALDO, Leonardo de Faria. O impacto do novo Código de Processo Civil na arbitragem. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 175-200, abr./jun. 2016 

 
6. BERTUOL JUNIOR, Altecir. Imunidade parlamentar à prisão e mutação constitucional. Revista Jurídica: 

Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 464, p. 77-84, jun. 2016 
 

7. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Primeiros comentários à Lei nº 13.245/2016, que altera o Estatuto da OAB e 
regras da investigação criminal. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto 

Alegre, v. 64, n. 459, p. 85-94, jan. 2016 
 

8. CALMON, Patrícia Novais Sathler Oliveira. A efetividade dos direitos fundamentais prestacionais à luz das 
regras do Direito financeiro. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto 

Alegre, v. 64, n. 459, p. 19-40, jan. 2016 
 

9. CAMPOS, Eduardo Luiz Cavalcanti. Ato-fato processual: reconhecimento e consequências. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 75-90, abr. 2016 

 
10. CANABAL, Alessandre Ferreira. Contratos de colaboração empresarial: uma via alternativa para afastar a 

rigidez dos modelos societários em benefício do crescimento da empresa. Revista Jurídica: Órgão Nacional 

de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 464, p. 9-27, jun. 2016 
 

11. CASEIRO NETO, Francisco da Silva. O conteúdo da extraordinária cognitio romana, com suas condições da 
ação e pressupostos. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 465-477, abr. 2016 

 
12. COSTA, José Augusto Fontoura; GABRIEL, Vivian Daniele Rocha. A proteção dos investidores nos acordos 

de cooperação e favorecimento de investimentos: perspectivas e limites. Revista de Arbitragem e Mediação, 

São Paulo, v. 13, n. 49, p. 127-155, abr./jun. 2016 
 

13. DAVID, Tiago Bittencourt de. A revogação da gratuidade em sentença, a (des)necessidade do preparo da 
apelação, a competência da primeira instância para o reconhecimento da deserção e brevíssimas anotações 
sobre o novel regime de preparo recursal no NCPC. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e 

Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 459, p. 9-17, jan. 2016  
 

14. ______. Para além do dispositivo e da tríplice identidade: os novos limites da coisa julgada e a impossibilidade 
de novo pleito com base nos mesmos fundamentos já conhecidos e apreciados. Revista Jurídica: Órgão 

Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 461, p. 29-38, mar. 2016 
 

15. FERREIRA, Marcus Vinicius Vita. A cláusula de arbitragem em acordo de acionistas: a prevalência do juízo 
arbitral a teor do Princípio Kompetenz-Kompetenz. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 

49, p. 514-516, abr./jun. 2016. Jurisprudência comentada 
 

16. FURLAN FILHO, Antonio Moacir. A extensão da cláusula arbitral estatutária aos administradores e 
conselheiros não acionistas. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 227-259, 

abr./jun. 2016 
 

17. GAIO JUNIOR, Antonio Pereira. Apontamentos para a tutela provisória (urgência e evidência) no novo Código 
de Processo Civil brasileiro. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 195-223, abr. 2016 

 
18. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Estado Democrático de Direito e desvirtuamento ideológico do sistema 

jurídico. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 463, p. 

9-11, maio. 2016 
 

19. GARCIA, Leonardo de Medeiros. O princípio da informação na pós-modernidade: direito fundamental do 



consumidor para o equilíbrio nas relações de consumo. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e 

Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 464, p. 29-54, jun. 2016 
 

20. GOMES, João Daniel Ribeiro Veloso; OLIVEIRA, Rafael Niebuhr Maia de. Depoimento de crianças e 
adolescentes em processo penal: breve análise à adequação entre princípios e regras. Revista Jurídica: 

Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 463, p. 63-83, maio. 2016 
 

21. GONÇALVES, Antonio Baptista. Derrida e o perdão judicial na esfera penal. Revista Jurídica: Órgão 

Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 462, p. 103-127, abr. 2016 
 

22. GONZALEZ, Gabriel Araújo. Solidariedade passiva: o Direito potestativo do(s) credor(es) e dos devedores à 
formação do litisconsórcio passivo. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 113-131, abr. 2016 

 
23. GUILHARDI, Pedro. Medidas de urgência na arbitragem. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 

13, n. 49, p. 67-101, abr./jun. 2016 
 

24. HORSMANS, Guy. Le processus arbitral et l'oeuvre de justice. Revista de Arbitragem e Mediação, São 

Paulo, v. 13, n. 49, p. 319-358, abr./jun. 2016 
 

25. JOBIM, Marco Délix; CARVALHO, Fabrício de Farias. A nova disciplina do cumprimento de sentença de título 
judicial que condena ao pagamento de quantia certa em face da Fazenda Pública. Revista Jurídica: Órgão 

Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 461, p. 9-27, mar. 2016 
 

26. KOKKE, Marcelo. Autocomposição e conflitos ambientais. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 

13, n. 49, p. 287-315, abr./jun. 2016 
 

27. KREINDLER, Richard H.; ROTHE, Nicole Andrea, 1963-; O'DELL, Zachary S. The New York Convention and 
Insolvency. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 359-369, abr./jun. 2016 

 
28. LEÃES, Luiz Gastão Paes de Barros. Swaps como negócio jurídico per relationem e a regra de suitability. 

Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 397-419, abr./jun. 2016. Parecer 
  

29. LEMOS, Vinicius Silva. Distinguishing e o pedido de distinção: as diferenças entre os institutos no novo Código 
de Processo Civil. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, 

n. 460, p. 53-68, fev. 2016 
 

30. LEVY, Daniel de Andrade. O Brasil e o reconhecimento de sentenças arbitrais anuladas: uma análise a partir 
da SEC 5.782 do STJ. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 43-66, abr./jun. 2016 

 
31. LISBOA, Marcelo Jucá. Metodologia jurídica e sua relação com o conceito, a interpretação e a aplicação do 

Direito: uma visão panorâmica. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto 

Alegre, v. 64, n. 462, p. 9-57, abr. 2016 
 

32. LOURENÇO, Anderson Siqueira. O tratamento ao menor infrator no Brasil: uma teratologia sociojurídica. 
Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 461, p. 55-70, 

mar. 2016 
 

33. LUCON, Paulo Henrique dos Santos; VASCONCELOS, Ronaldo; ORTHMANN, André Gustavo. Eficácia 
executiva das decisões judiciais e extensão da coisa julgada às questões prejudiciais: ou o predomínio da 
realidade sobre a teoria em prol da efetividade da jurisdição. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, 

p. 133-147, abr. 2016 
 

34. MACIEL JUNIOR, João Bosco. O contraditório no processo estatal e nas relações entre particulares. Revista 
de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 301-318, abr. 2016 

 
35. MARTINS, Renata Cristina Lopes Pinto. Prequestionamento: breve análise dos precedentes das Súmulas 282 

e 356 do STF. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 375-392, abr. 2016 

 
36. MAYER, Lucie. La réforme du droit de l'arbitrage en France. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, 

v. 13, n. 49, p. 371-388, abr./jun. 2016 
 

37. MONTEIRO NETO, Nelson. Área de cabimento dos embargos de declaração dos textos legais e na prática 
judiciária. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 464, 

p. 55-75, jun. 2016 
 

38. MOREIRA, Romulo de Andrade. É possível o Habeas Corpus para discutir a dosimetria da pena? Revista 
Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 460, p. 75-78, fev. 2016 

 
39. NANNI, Giovanni Ettore. Notas sobre os negócios jurídicos da arbitragem e a liberdade de escolha do árbitro à 

luz da autonomia privada. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 263-284, abr./jun. 

2016 
 

40. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Em busca do acesso à justiça: um discurso pelo reconhecimento da 
capacidade postulatória ampliada. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, 



Porto Alegre, v. 64, n. 460, p. 31-52, fev. 2016 
  

41. ONO, Taynara Tiemi. A flexibilização procedimental: uma comparação entre os sistemas jurídicos brasileiro, 
inglês e português. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 407-427, abr. 2016 

 
42. PINHO, Humberto Dalla Bernardina da; STANCATI, Maria Martins Silva.  A ressignificação do princípio do 

acesso à justiça à luz do art. 3.º do CPC/2015. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 17-44, abr. 

2016 
 

43. RAMOS, André Luiz Arnt. O processo civil entre a resolução de conflitos e a formatação de condutas: breves 
considerações sob a ótica do Direito comparado. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 395-405, 

abr. 2016 
 

44. REGIS, Erick da Silva. Considerações sobre a citação por meio eletrônico no novo Código de Processo Civil 
brasileiro. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 462, 

p. 85-101, abr. 2016 
 

45. ROCHA, Caio Cesar Vieira. Arbitragem e Administração. Pública: nova disciplina normativa após a Lei 
13.129/2015. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 103-126, abr./jun. 2016 

 
46. ROCHA, Pedro Cavalcanti de Almeida. Apontamentos sobre as principais alterações no instituto da arbitragem 

no Código de Processo Civil de 2015 (Lei 13.105/2015). Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 

13, n. 49, p. 201-223, abr./jun. 2016 
 

47. RODRIGUES, Edilson Rumbelsperger. União homoafetiva. In Verbis, Rio de Janeiro, v. 18, n. 43, p. 6-9, jul. 

2014 
 

48. SANTIAGO, Nestor Eduardo Araruna; COITINHO, Jair Pereira. Reconfigurações do processo à luz do 
constitucionalismo contemporâneo: a boa-fé objetiva como condição funcional do modelo processual do 
Estado Democrático de Direito e sua incidência sobre o novo Código de Processo Civil. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 45-71, abr. 2016 

 
49. SCABELLI, Carlos Alberto; ROSSETTO, Guilherme Ferreira; BARBOSA, Marco Antonio. O cheque e o 

princípio da cartularidade no processo digital. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 321-338, abr. 

2016 
 

50. SILVA, Alexandra Mattos. A exclusão do sócio na sociedade Ltda. Revista Jurídica: Órgão Nacional de 

Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, n. 463, p. 35-61, maio. 2016 
 

51. SILVA, Artur Flamínio da. A violação da ordem pública, as posições de desigualdade estrutural no desporto e 
a provável necessidade de reforma do Tribunal Arbitral do Desporto: reflexões sobre o caso Claudia 
Pechsteins e a decisão do Oberlandesgericht de Munique de 15.01.2015. Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 531-543, abr./jun. 2016. Jurisprudência comentada 

 
52. SOUZA, Artur Cesar de. Notificação da ação individual para efeitos coletivos no novo CPC brasileiro: alguns 

aspectos jurídicos. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 283-298, abr. 2016 

 
53. TAVARES, Fernando Horta; BOMTEMPO, Tiago Vieira. Diretivas antecipadas de vontade no tratamento de 

saúde no Brasil. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 64, 

n. 460, p. 9-30, fev. 2016 
 

54. TAVARES, João Paulo Lordelo Guimarães. Da admissibilidade dos negócios jurídicos processuais no novo 
Código de Processo Civil: aspectos teóricos e práticos. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 91-

109, abr. 2016 
 

55. TIBÚRCIO, Carmen; PIRES, Thiago Magalhães. Arbitragem envolvendo a Administração Pública: notas sobre 
as alterações introduzidas pela Lei 13.129/2005. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 431-462, 

abr. 2016 
 

56. TONIOLO, Ernesto Jose. A evolução do conceito de reformatio in peius e a sua proibição no sistema recursal 
do processo civil. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 257-280, abr. 2016 

 
57. TORRE, Ricardo Giuliano Figueira; SALLES, Vivian Marques. Medida cautelar: demanda preparatória do juízo 

arbitral. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 517-528, abr./jun. 2016. 

Jurisprudência comentada 
 

58. VAUGHN, Gustavo Fávero. A jurisprudência defensiva no STJ à luz dos princípios do acesso à justiça e da 
celeridade processual. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 339-373, abr. 2016 

 
59. WALD, Arnoldo. Alguns aspectos positivos e negativos do financiamento da arbitragem. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 49, p. 33-41, abr./jun. 2016 

 
60. WOLKART, Erik Navarro. Modificações no novo Código de Processo Civil pela Lei 13.256/2015: o que John 

Rawls e Richard Posner pensariam a respeito? Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 238-255, 



abr. 2016 
 

61. XAVIER, José Tadeu Neves. A processualização da desconsideração da personalidade jurídica. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 254, p. 151-191, abr. 2016 

 

 
SEMANA DE 07 A 11 DE NOVEMBRO DE 2016 
 

1. ABBOUD, Georges. Recursos para os Tribunais Superiores e a Lei 13.256/2016. Revista de Processo, São 

Paulo, v. 41, n. 257, p. 217-235, jul. 2016 
 

2. ABREU, Rafael Sirangelo Belmonte de. "Customização processual compartilhada": o sistema de 
adaptabilidade do novo CPC. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 257, p. 51-76, jul. 2016 

 
3. ALVES, Tatiana Machado. Primeiras questões sobre o amicus curiae no novo Código de Processo Civil. 

Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 256, p. 89-118, jun. 2016 

 
4. AUFIERO, Mario Vitor Magalhães. A extensão da coisa julgada a causas de pedir não propostas. Revista de 

Processo, São Paulo, v. 41, n. 257, p. 33-50, jul. 2016 

 
5. BECKER, Walmir Luiz. A repetição de indébitos de PIS e Cofins e o problema da transferência dos respectivos 

encargos financeiros aos adquirentes de bens, mercadorias e serviços. Revista de Estudos Tributários, 

Porto Alegre, v. 18, n. 108, p. 88-96, mar./abr. 2016 
 

6. BIANCHI, Bruno Guimarães. Arbitragem no novo Código de Processo Civil: aspectos práticos. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 255, p. 413-432, maio. 2016 

 
7. BONDIOLI, Luis Guilherme Aidar. Procedimento comum: fase postulatória. Revista de Processo, São Paulo, 

v. 41, n. 257, p. 79-108, jul. 2016 
 

8. CABRAL, Antonio do Passo. Teoria das nulidades processuais no Direito contemporâneo. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 255, p. 117-140, maio. 2016 

 
9. CARPI, Federico. La metamorfosi del monopolio statale sulla giurisdizione. Revista de Processo, São Paulo, 

v. 41, n. 257, p. 23-31, jul. 2016 
 

10. CAVALCANTI, Marcos de Araujo. O fim da substituição processual nas ações coletivas ajuizadas por 
associações para a tutela de direitos individuais homogêneos: uma crítica ao posicionamento firmado pelo 
Plenário do STF no julgamento do RE 573.232/SC. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 257, p. 283-

311, jul. 2016 
 

11. CEZARE, Luiz Henrique. Ofensa reflexa à constituição e o redirecionamento dos recursos especial e 
extraordinário previsto nos arts. 1.032 e 1.033 do NCPC. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 255, p. 

373-386, maio. 2016 
 

12. CORTES, Osmar Mendes Paixão. A reclamação para os Tribunais Superiores no novo CPC, com as 
alterações da Lei 13.256/2016. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 257, p. 255-266, jul. 2016 

 
13. COSTA, Naony Sousa. Interesse processual: anotações conceituais, revisitação de um instituto no CPC 2015 

e reflexos nas ações coletivas. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 255, p. 309-330, maio. 20160020 

 
14. CRESPO, Victor Hugo Marcão. Considerações sobre o regime de cobrança administrativa especial da Portaria 

RFB n° 1.265/2015. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 18, n. 107, p. 75-83, jan./fev. 2016  

 
15. CREUZ, Luis Rodolfo Cruz e. FGTS: execução fiscal. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 18, n. 

107, p. 212-217, jan./fev. 2016 Jurisprudência comentada 
 

16. EZEQUIEL, Caroline Dal Poz. Os circuits do Direito processual francês e a possibilidade de sua adoção pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 255, p. 389-409, maio. 2016 

 
17. FONSECA, Jaquiel Robinson Hammes da. A função dos precedentes na concretização do Direito geral de 

personalidade: reflexões a partir do direito ao esquecimento. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 256, 

p. 317-345, jun. 2016 
 

18. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Tutela jurisdicional metaindividual e direitos heterogêneos. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 256, p. 219-228, jun. 2016 

 
19. GOMES, Frederico Augusto. A autonomia da lide de urgência no novo Código de Processo Civil (ou um tributo 

a Alcides Munhoz da Cunha no CPC/2015). Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 255, p. 183-209, maio 

2016 
 

20. GREGÓRIO, Leonardo de. A uniformização nos estados da sistemática de tributação da substituição tributária: 
as recentes alterações promovidas na Lei Complementar n° 123/2006 (pela Lei Complementar n° 147/2014) e 



a edição do Convênio ICMS n° 92/2015. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 18, n. 108, p. 43-

53, mar./abr. 2016 
 

21. GRINOVER, Ada Pellegrini. Miti e realtá sul giudicato: una riflessione italo- brasiliana. Revista de Processo, 

São Paulo, v. 41, n. 256, p. 19-34, jun. 2016 
 

22. HARADA, Kiyoshi. Base de cálculo do ITBI. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 18, n. 107, p. 

84-86, jan./fev. 2016 
 

23. ______. O retorno da CPMF. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 232-234, 

maio/jun. 2016 
 

24. ______. Precatórios impagáveis. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 18, n. 108, p. 97-100, 

mar./abr. 2016 
 

25. LEMOS, Vinicius Silva. A não preclusão das decisões interlocutórias e a liberdade decisória do juízo de 
primeiro grau. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 257, p. 237-254, jul. 2016 

 
26. LIMA, Leonardo Romero de. Dos crimes contra a ordem tributária nas operações com precatórios. Revista de 

Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 18, n. 107, p. 9-35, jan./fev. 2016 

 
27. ______.______.. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, 

n. 453, p. 53-83, jul. 2015 
 

28. LOPES, Carlos Alberto de Sousa. Sustentação oral no tribunal. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 

256, p. 139-145, jun. 2016  
 

29. LOPES, Ziel Ferreira. Streck, Fonseca Costa, Kahneman e Tversky: todos contra o ativismo judicial probatório 
de Michele Taruffo. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 255, p. 141-166, maio. 2016 

 
30. LUCCA, Rodrigo Ramina de. Julgamentos antecipados parciais de mérito. Revista de Processo, São Paulo, 

v. 41, n. 257, p. 125-150, jul. 2016 
 

31. MARANHAO, Clayton. Agravo de instrumento no Código de Processo Civil de 2015: entre a taxatividade do rol 
e um indesejado retorno do mandado de segurança contra ato judicial. Revista de Processo, São Paulo, v. 

41, n. 256, p. 147-168, jun. 2016 
 

32. MELLO, Claudio Ari Pinheiro de. Interpretação jurídica e dever de fundamentação das decisões judiciais no 
novo Código de Processo Civil. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 255, p. 63-90, maio. 2016 

 
33. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Um breve estudo sobre a dogmática jurídica dos incentivos fiscais. 

Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 45-73, maio/jun. 2016 

 
34. NEVES, Angela Vieira das. Aspecto constitucional do novo diferencial de alíquota aos optantes do Simples 

nacional. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 26-33, maio/jun. 2016 

 
35. NOGUEIRA, Gustavo Santana. A coletivização das demandas individuais no NCPC e sua convivência com as 
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